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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. HISTÓRICO 
CRIMINAL DA PACIENTE. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. ALEGAÇÃO DE 
BUSCA DOMICILIAR ILEGAL. NÃO APRECIAÇÃO PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que denegou ordem 
à paciente acusada de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 
11.343/06), associação para o tráfico (art. 35, caput, da Lei nº 
11.343/06) e corrupção de menores (art. 244-B do ECA).
2. A defesa argumentou: (i) ilicitude das provas por alegada 
busca domiciliar ilegal; (ii) ausência dos requisitos da prisão 
preventiva; e (iii) possibilidade de substituição da prisão 
preventiva por medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões principais: (i) se a prisão preventiva da 
paciente encontra-se devidamente fundamentada para garantia 
da ordem pública, considerando histórico criminal e risco 
concreto de reiteração delitiva; e (ii) se a alegada ilicitude da 
busca domiciliar compromete as provas que embasam a 
denúncia.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva está fundamentada com base em 
elementos concretos: apreensão de 29 porções de maconha 
(24,28g) e 44 pinos de cocaína (9,42g), além de dinheiro 
fracionado, indicando prática de tráfico de drogas; Confissão da 
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filha adolescente da paciente sobre envolvimento em atos de 
mercancia, configurando corrupção de menores (art. 244-B do 
ECA); nistórico criminal da paciente, flagrada enquanto usufruía 
de liberdade provisória concedida em outro processo por crime 
de mesma natureza.
5. A fundamentação do Tribunal de origem está alinhada à 
jurisprudência desta Corte Superior, que admite a prisão 
preventiva para garantir a ordem pública quando há risco 
concreto de reiteração delitiva. Precedentes: STJ, AgRg no HC 
951.885/GO; STJ, AgRg no RHC 201.348/CE.
6. As condições pessoais favoráveis da paciente (como 
residência fixa) não afastam a necessidade da prisão preventiva 
quando presentes elementos concretos que indicam risco de 
reiteração delitiva. Precedentes: STJ, AgRg no HC 951.885/GO; 
STJ, AgRg no HC 764.589/PR.
7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 
do CPP) é insuficiente diante do histórico de reincidência e da 
gravidade concreta dos fatos.
8. Quanto à alegada ilicitude da busca domiciliar, a matéria não 
foi apreciada pela Corte de origem, inviabilizando sua análise 
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de 
instância. Precedentes: STJ, AgRg no HC 876.307/PR; STJ, 
AgRg no HC 837.461/RS.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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filha adolescente da paciente sobre envolvimento em atos de 
mercancia, configurando corrupção de menores (art. 244-B do 
ECA); nistórico criminal da paciente, flagrada enquanto usufruía 
de liberdade provisória concedida em outro processo por crime 
de mesma natureza.
5. A fundamentação do Tribunal de origem está alinhada à 
jurisprudência desta Corte Superior, que admite a prisão 
preventiva para garantir a ordem pública quando há risco 
concreto de reiteração delitiva. Precedentes: STJ, AgRg no HC 
951.885/GO; STJ, AgRg no RHC 201.348/CE.
6. As condições pessoais favoráveis da paciente (como 
residência fixa) não afastam a necessidade da prisão preventiva 
quando presentes elementos concretos que indicam risco de 
reiteração delitiva. Precedentes: STJ, AgRg no HC 951.885/GO; 
STJ, AgRg no HC 764.589/PR.
7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 
do CPP) é insuficiente diante do histórico de reincidência e da 
gravidade concreta dos fatos.
8. Quanto à alegada ilicitude da busca domiciliar, a matéria não 
foi apreciada pela Corte de origem, inviabilizando sua análise 
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de 
instância. Precedentes: STJ, AgRg no HC 876.307/PR; STJ, 
AgRg no HC 837.461/RS.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 53).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
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STJ, fls. 53-55): 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

EMENTA - HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM e CORRUPÇÃO DE 
MENORES Impetração visando o reconhecimento de 
constrangimento ilegal, com a consequente soltura da acusada - 
Necessidade de resguardo da ordem pública Apontamentos em 
desfavor da paciente Variedade de drogas Atos de mercancia 
Medidas cautelares diversas insuficientes - Ordem denegada.

Imputa-se à paciente a prática dos crimes de tráfico de drogas, 
associação para o tráfico e corrupção de menores (arts. 33, caput, e 
35, caput, da Lei 11.343/06; e art. 244-B do ECA).

A defesa alega, em síntese: a) que todas as provas que 
fundamentaram a denúncia são ilícitas, visto que toda a ação policial 
que resultou na prisão em flagrante da paciente teve origem em busca 
domiciliar ilegal, violando-se o disposto no art. 240, § 2°, do Código de 
Processo Penal; b) que a mera fuga de uma pessoa para uma 
residência não justifica a violação da propriedade, ainda mais no caso 
em questão, que a paciente não tem nenhuma ligação com o indivíduo 
que empreendeu fuga; c) que não há qualquer referência a 
investigação preliminar, ou menção a situações outras que poderiam 
caracterizar a justa causa para a busca domiciliar, como campanas no 
local, monitoramento do suspeito ou, ao menos, movimentação de 
pessoas a indicar a traficância; d) ausência dos requisitos da prisão 
preventiva, e que a reincidência, por si só, não a justificaria.

Ao final, requer a concessão da ordem para trancar a ação penal, ou 
para revogar a prisão preventiva da paciente.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus

Documento eletrônico VDA45360687 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 31/01/2025 16:50:20
Código de Controle do Documento: aac5be0a-b7ba-4bd8-908b-ba9cf92992e9



 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Dessume-se dos autos que a paciente foi flagrada na posse de 29 
porções de maconha, com peso líquido de 24,28g, e 44 pinos de 
cocaína, com peso líquido de 9,42g.

No que tange à prisão preventiva, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fls. 22-23):

Para além do constante quando da análise da medida liminar 
(fls. 42/49), cujo comando fica aqui reiterado, é dos autos que as 
drogas eram variadas.

Depois, foi apreendido dinheiro fracionado em espécie, o 
que indica a mercancia, circunstância, inclusive, confessada pela 
filha adolescente da paciente (fls. 23 e 31).

Por fim, de acordo com o feito principal nº 1501990-
11.2024.8.26.0066 in 
https://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?processo. 
codigo=1U000B36B0000&processo.foro=66&processo.numero=1501990-
11.2024.8.26.0066&gateway=true, cujo acesso ocorreu em 
17/10/2024, possível concluir que a acusada possui 
apontamento pela mesma prática delituosa (fls. 40/44), no qual 
havia sido beneficiada com a concessão da liberdade provisória.

Por isso, a ordem pública merece resguardo, e, em 
consequência, são insuficientes as medidas cautelares diversas.

Como se vê do trecho destacado, o Tribunal de origem concluiu pela 
manutenção da custódia cautelar da paciente em razão de seu 
histórico criminal, considerando que foi flagrada enquanto em gozo 
de liberdade provisória concedida em outra ação penal pela prática de 
crime da mesma natureza, o que denota risco concreto de reiteração 
delitiva.
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Já no que tange à alegada nulidade das provas a partir da pretensa 
ilicitude da busca domiciliar, a questão não foi submetida à Corte de 
origem, de modo que fica inviabilizada sua análise nesta via sob pena 
de incorrer em indevida supressão de instância.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANIDADE DE DROGA APREENDIDA 
(3,01KG DE MACONHA). RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. INVIABILIDADE 
NA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. PRCONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto contra 
decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, 
mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado da prática dos 
crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ.

3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista (i) a 
gravidade concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de 
expressiva quantidade de droga (3,01 kg de maconha) e (ii) o risco 
efetivo de reiteração delitiva, pois o réu responde a outro processo 
pelo crime de tentativa de homicídio, no qual já foi inclusive 
pronunciado.

4. Sobre o tema, "[a] orientação do STF é no sentido de que a 
natureza e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade 
concreta da conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, 
Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 
110.900, Rel. Min. Luiz Fux)" (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro 
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 
31/3/2022).

5. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais 
ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar 
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/2/2022, DJe 18/2/2022).

6. No mais, não se pode afirmar, nesse momento processual e na 
estreita via do habeas corpus, que se trata de tráfico privilegiado e, por 
isso, haveria desproporcionalidade entre a prisão cautelar e eventual 
regime prisional a ser fixado em caso de condenação. A confirmação 
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(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade 
depende de ampla dilação probatória, com observância e respeito aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. O que se apura, nessa 
impetração, é a presença dos requisitos legais para a manutenção da 
prisão preventiva e, a priori, estão presentes, o que não prejudica, 
entretanto, eventual mudança de posicionamento, no decorrer da 
instrução criminal.

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.

8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 951.885/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE DA 
CONDUTA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. 
CONFIGURAÇÃO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. EXCESSO DE 
PRAZO DA CUSTÓDIA. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo Magistrado 
sentenciante e pela Corte Estadual, ante a demonstração, com base 
em elementos concretos, da gravidade concreta da conduta, 
evidenciada pelas notícias de que o agravante seria o responsável 
pela coordenação de vendas, transporte e distribuição de drogas, 
atuando como intermediário entre os corréus, circunstância que, 
somada à apreensão de considerável quantidade de drogas - mais de 
800g de maconha e 4g de cocaína - na residência dos corréus, além 
de 1 balança de precisão e agenda com anotações relativas ao 
comércio ilícito, demonstra o maior envolvimento com o narcotráfico e 
o risco ao meio social. Destacou-se, ainda, a necessidade da custódia 
para evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que o réu responde 
a outra ação penal pela prática do crime de receptação.

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
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custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação 
em Juízo de primeiro grau.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

6. É certo que a contemporaneidade não está restrita à época da 
prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de 
sua decretação, - o que ocorreu na hipótese -, ainda que o fato 
criminoso tenha ocorrido em um período passado.

7. Quanto ao tema, esta Corte de Justiça já assentou que "[...] Não há 
falar em ausência de contemporaneidade quando verificado que as 
circunstâncias que justificam a segregação preventiva do agravante 
ainda não se exauriram definitivamente, em face da probabilidade real 
e efetiva de continuidade da prática de delitos graves, pelo que está 
demonstrada a exigência de utilização da medida extrema contra o 
réu" (AgRg no RHC n. 192.825/PR, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024).

8. As alegações de violação de domicílio pelos policiais e de excesso 
de prazo da custódia antecipadas não foram apreciadas pela Corte de 
origem, o que afasta a competência do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ para análise das matérias, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 201.348/CE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/11/2024, DJe de 25/11/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 956.281 / SP
Número Registro: 2024/0407306-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15019901120248260066 22607132024 22886039420248260000 731212024

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP358202
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JESSICA MORAIS MUNIZ DE CARVALHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA MORAIS MUNIZ DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP358202
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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